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Aviso n.º 2639/2006 — AP

O Dr. Paulo Mota, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 202/99.0TBLRA, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido António Duarte de Sousa Dias,
filho de Duarte Dias Guimarães e de Maria das Dores de Sousa, natu-
ral de Corgo, Celorico de Basto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 25 de Outubro de 1964, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 8322156, com domicílio na Rua Oliveira Monteiro, 25, 2.º, 4000
Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime de roubo na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 297.º, n.º 2, alíneas d)
e g), 22.º e 23.º, do Código Penal, praticado em 23 de Outubro de 1993,
um crime de furto qualificado, previsto e punido pelos artigos 296.º e
297.º, n.º 2, alínea d), do Código Penal, praticado em 23 de Outubro
de 1993, um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 3.º
do Código Penal, praticado em 23 de Outubro de 1993 e um crime de
detenção ou tráfico de armas proibidas, previsto e punido pelo arti-
go 260.º do Código Penal, praticado em 23 de Outubro de 1993, foi
o mesmo declarado contumaz, em 13 de Fevereiro de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do refe-
rido diploma legal.

5 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Mota. — A Ofi-
cial de Justiça, Helena Santos.

Aviso n.º 2640/2006 — AP

O Dr. Marco António de Aço e Borges, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Leiria, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1174/
04.7TALRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos Alberto
Pissarra da Silva Gomes, filho de António da Silva Gomes e de Maria
Elisa Rodrigues Pissarra, natural de São João Baptista, Tomar, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Janeiro de 1961, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 5563515, com domicílio na Vila
34-B, Praia Verde, 8950 Castro Marim, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, pra-
ticado em 14 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 13 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

6 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Helena Santos.

Aviso n.º 2641/2006 — AP

O Dr. Marco António de Aço e Borges, juiz de direito do 1.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Leiria, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 874/
97.0PBCLD, pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Fernando
Vieira Lopes, filho de Virgínia do Rosário Vieira Lopes e de Alfeu
Braz Lopes, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Março
de 1963, titular do bilhete de identidade n.º 8087066, detido no Esta-
belecimento Prisional de Lisboa, por se encontrar acusado da prática
de um crime, por despacho de 22 de Fevereiro de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-

ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

13 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Marco António de Aço
e Borges. — A Oficial de Justiça, Helena Santos.

3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Aviso n.º 2642/2006 — AP

O Dr. Paulo Mota, juiz de direito do 3.º Juízo de Competência Espe-
cializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 399/02.4PBLRA, penden-
te neste Tribunal contra o arguido El Boukhari Nouredine, filho de El
Boukhari Charki e de Rabha El Boukhari, natural de Marrocos, de
nacionalidade marroquina, nascido em 1 de Setembro de 1979, sol-
teiro, com domicílio na Travessa do Bairro das Grutas, 64, Mira de
Aire, 2485 Mira de Aire, por despacho de 31 de Maio de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se apresentar em juízo.

6 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Mota. — A Ofi-
cial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso n.º 2643/2006 — AP

A Dr.ª Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 813/
00.3PBLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco João
Cabral Faria, filho de João Albino Faria e de Maria de Fátima Cabral
Faria, natural de Ribeira Brava, Campanário, Ribeira Brava, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 2 de Janeiro de 1975, titular do bi-
lhete de identidade n.º 10642497, com domicílio na Estrada Princi-
pal 603, Famalicão, Cortes, 2410-849 Leiria, por despacho de 9 de
Maio de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se apresentar
em juízo.

10 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Fátima Gomes.

Aviso n.º 2644/2006 — AP

A Dr.ª Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 92/
00.2GTLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco João
Cabral Faria, filho de João Albino Faria e de Maria de Fátima Cabral
Faria, natural de Ribeira Brava, Campanário, Ribeira Brava, nascido
em 2 de Janeiro de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10642497, com domicílio na Estrada Principal 603, Famalicão,
Cortes, 2410-849 Leiria, por despacho de 9 de Maio de 2006, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por se ter apresentado em juízo.

10 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Jorge Pacheco. —
A Oficial de Justiça, Lúcia Costa.

Aviso n.º 2645/2006 — AP

A Dr.ª Maria Jorge Pacheco, juíza de direito do 3.º Juízo de Com-
petência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Leiria,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2706/
06.1TBLRA, pendente neste Tribunal contra o arguido José António
Hernandes Gutierres, filho de Ubaldo Hernandez Peres e de Modesta
Gutierrez Martin, natural de Espanha, nascido em 25 de Setembro
de 1968, solteiro, com domicílio na Rua Vale de Lobos, lote 1, 1.º,
direito, Guimarota, 2400 Leiria, foi o mesmo declarado contumaz,
em 2 de Fevereiro de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a


